
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2688394 - RS (2024/0251390-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : JONATHAS TEIXEIRA DE ANDRADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. ILEGALIDADE 
RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. IRRESIGNAÇÃO 
MINISTERIAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul contra decisão que inadmitiu recurso especial, em 
face de acórdão que absolveu o réu da prática do crime de 
tráfico de drogas, com fundamento na ilicitude da busca pessoal 
que resultou na apreensão de entorpecentes. Em primeira 
instância, o agravado fora condenado pela apreensão de 25g de 
cocaína e 4g de crack. O Tribunal de Justiça estadual, ao prover 
apelação da defesa, entendeu que a busca pessoal não se 
sustentava em fundada suspeita, declarando-a ilícita e 
absolvendo o réu.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
abordagem policial e a subsequente busca pessoal realizadas no 
agravado, fundamentadas em meras suspeitas subjetivas, 
constituem fundadas razões para a validade da apreensão de 
drogas e consequente condenação por tráfico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido considera que o simples fato de o 
acusado estar em local conhecido pelo tráfico de drogas, 
acompanhado de outras pessoas e apresentando nervosismo ao 
avistar os policiais, não configura fundada suspeita, mas sim 
uma percepção subjetiva dos agentes, insuficiente para autorizar 
a busca pessoal conforme o art. 244 do CPP.
4. O entendimento consolidado desta Corte indica que denúncias 
anônimas e atitudes suspeitas, sem elementos concretos 
adicionais, não justificam medidas invasivas como a busca 
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pessoal ou domiciliar, consoante a Súmula nº 83/STJ.
5. O recurso especial não comporta revisão de matéria fático-
probatória, sendo aplicável o óbice da Súmula nº 7/STJ, pois a 
análise dos elementos que fundamentaram a abordagem 
demanda revolvimento de provas.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : JONATHAS TEIXEIRA DE ANDRADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. ILEGALIDADE 
RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. IRRESIGNAÇÃO 
MINISTERIAL. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul contra decisão que inadmitiu recurso especial, em 
face de acórdão que absolveu o réu da prática do crime de 
tráfico de drogas, com fundamento na ilicitude da busca pessoal 
que resultou na apreensão de entorpecentes. Em primeira 
instância, o agravado fora condenado pela apreensão de 25g de 
cocaína e 4g de crack. O Tribunal de Justiça estadual, ao prover 
apelação da defesa, entendeu que a busca pessoal não se 
sustentava em fundada suspeita, declarando-a ilícita e 
absolvendo o réu.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
abordagem policial e a subsequente busca pessoal realizadas no 
agravado, fundamentadas em meras suspeitas subjetivas, 
constituem fundadas razões para a validade da apreensão de 
drogas e consequente condenação por tráfico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido considera que o simples fato de o 
acusado estar em local conhecido pelo tráfico de drogas, 
acompanhado de outras pessoas e apresentando nervosismo ao 
avistar os policiais, não configura fundada suspeita, mas sim 
uma percepção subjetiva dos agentes, insuficiente para autorizar 
a busca pessoal conforme o art. 244 do CPP.
4. O entendimento consolidado desta Corte indica que denúncias 
anônimas e atitudes suspeitas, sem elementos concretos 
adicionais, não justificam medidas invasivas como a busca 
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pessoal ou domiciliar, consoante a Súmula nº 83/STJ.
5. O recurso especial não comporta revisão de matéria fático-
probatória, sendo aplicável o óbice da Súmula nº 7/STJ, pois a 
análise dos elementos que fundamentaram a abordagem 
demanda revolvimento de provas.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO 
GRANDE DO SUL contra decisão que inadmitiu o recurso especial manejado pelo 
ora agravante.

O ora agravado foi condenado, em primeiro grau, como incurso no art. 
33, caput e parágrafo 4º, da Lei 11.343/2006, dada a apreensão de 25g de cocaína e 
4g de crack.

Interposta apelação pela defesa, foi provida para absolver o acusado, 
com fundamento na ilicitude da busca pessoal.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
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infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os arts. 
244 e 157 do CPP, aduzindo que a busca pessoal foi realizada de forma válida, 
diante da fundada suspeita de flagrante.

Acerca da questão, consta do acórdão recorrido (fls. 313-314):

 

[...], o simples fato de se tratar de local conhecido como ponto de 
tráfico, de estar o réu na companhia de outros indivíduos ou de ter ele 
demonstrado nervosismo ao avistar a guarnição não eram - nem são - 
circunstâncias autorizadoras para a realização de revista (busca) 
pessoal, pois ausente qualquer percepção anterior, nas circunstâncias 
acima especificadas, de que estivesse ele a praticar alguma conduta 
ilícita capaz de ensejar a abordagem e, assim, justificar o posterior 
encontro das drogas.

Nesse contexto, a revista pessoal não se calcou em elementos 
concretos, mas na mera percepção subjetiva dos policiais, 
desatendendo ao comando do artigo 244 do Código de Processo 
Penal.

 

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ. 
Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo entendimento se 
assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. BUSCAS 
PESSOAL E DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
NULIDADE CONSTATADA. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese, o entendimento emanado pelo Tribunal de origem para 
declarar a nulidade das provas e absolver o agravado encontra 
amparo na jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que não 
constitui fundada razão para as buscas veicular e domiciliar a mera 
existência de denúncias anônimas acerca da suposta prática do tráfico 
de drogas, sem que haja prévia investigação, monitoramento ou 
campanas no local para se confirmar a informação acerca de suposta 
traficância. Além disso, entende-se que a mera alegação de atitude 
suspeita, sem a exteriorização concreta dos atos do investigado que 
teriam motivado a abordagem policial, também não constitui 
justificativa idônea para as citadas medidas invasivas.

2. Ressalta-se que o fato tido como certo no acórdão vergastado é que 
a busca veicular foi precedida tão somente de fonte não identificada, 
sem a realização de qualquer diligência complementar, ao contrário do 
afirmado pelo Ministério Público, de modo que a inversão da conclusão 
do Tribunal de origem demandaria o revolvimento fático- probatório 
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dos autos, inviável nesta via especial, consoante o óbice da Súmula n. 
7 do STJ.

3. Desse modo, de rigor a manutenção do acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem, que reconheceu a nulidade da apreensão das 
drogas e absolveu o agravado da imputação pela prática do crime 
tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.612.765/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0251390-5 AREsp 2.688.394 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50314922820218210001  50539669020218210001

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : JONATHAS TEIXEIRA DE ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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